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2022.12.12.01-5ME

2022.12.12.01-sME

PREGAO ELETRÖNICO

REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURA E

EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA

ESPECIALIZADA NA ANCN DE TECNOLOGIA DA

TNFORMAçÄO pnnn FoRNECIMENTO Á STCRETRRIn

MUNICIPAL DE EDUCAÇAO DE CAUCAIA/CE, POR

MEIO DE LOCAÇÃO, HOSPEDAGEM, IMPLANTAÇAO,

SUPORTE E TREINAMENTO DE PROGAMAS DE

CoMPUTADOR (SOFTWARE, SISTEMA, SlrE E

APLICATIVO), DE SOLUÇAO TECNOLÓGICA DE

GESTAO EDUCACIONAL COM MÓDULOS

INTEGRADOS EM PLATAFORMA 1OO% WEB. O

SISTEMA DEVERA AINDA DISPONIBILIZAR API PARA

TNTEGRAÇÄO COlt¡ OS SISTEMAS SIGE E SAAP DO

GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ E DEMAIS

TNTEGRAÇÖES cnso sE FAçAM NECESSÁRIAS'

Secretaria de Educaçäo

A

Proc. Administrativo no

Processo Licitatório no'

Modalidade:

Objeto:

Unidade Gestora

Município/UF: Caucaia, Estado do Ceará

Presente o Processo Administrativo No 2022.12.12.01-5ME' que

consubstancia o pregão Eletrônico No 2022.12.12.01-SME, destinado a selecionar a melhor

proposta e contratar com a empresa de oferta mais vantajosa, para a REGISTRO DE PREÇOS

VISANDo FUTURA E EVENTUAL coNTRATAÇAo DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA ÁREA
'DE TEcNoLoctA DA tNF9RMAÇAo eARA FoRNEctMENTO A secRernRlA MUNIcIPAL DE

eõucnçÁo DE cAUcAtA/cE, poR MEto DE LocAÇÂ,o, HospEDAGEM, IMPLANTAÇAO'

,SUPORTE E TREINAMENTO DE PROGAMAS DE COMPUTADOR (SOFTWARE, SISTEMA'

S¡TE E ApLtcATtVo), DE SoLUÇAo TEcNoLóclcA DE GESTno eoucAcloNAL CoM

MÓDULoS INTEGRADoS EM PLATAFoRMA loo,/o WEB, O SISTEMA DEVERA NIXON

DtSpoNtBtLtZAR Apt pARA TNTEGRAçÃo corr¡ oS SISTEMAS SIGE E SAAP Do GOVERNO

Do ESTADo Do CeÀn¡ E DEMAts lÑrecnnçöes cnso sE FAÇAM NECESSÁRIAS, que

realizar-se-ia no dia 0s de janeiro de 2023 às th30min, tendo sido suspenso slNE DIE na data

de 05 de janeiro de 2023. Pelas razöes expostas, conforme segue:



llunÀ tË
zi'*'

Ì)-?
al/ G!-ffi.;l

7'r-. 
, .. 

,Ë,,\"

'-¡

,l

)
.(

CoNSIDERANDO a supremacia da Administração Pública na condução e encerramento dos

procedimentos licitatórios tramitantes em sua instância, com fundamento no teor do art' 49'

caput, da Lei Federal 8.666/93;

'CONSIDERANDO que a Administraçäo pode revogar seus próprios atos por razões de

conveniência e oportunidade, conforme a Súmula n" 473 do supremo Tribunal Federal;

CONSIDERANDO ter sido constatada a necessidade de alterar o Termo de Referência, após

detectar falhas na elaboraçäo do mesmo, que or¡ginam-se desde a solicitaçåo de despesas.

CONSIDERANDO a relevância destas alterações para atender aos ditames legais no que tange

a contratação dos serviços necessários ao pleno funcionamento da máquina pública'

CONSIDERANDO ser necessária a reanálise da Solicitação de Despesas, bem como do Termo

de Referência, mostrando-se inviável o prosseguimento do certame na forma em que se

encontra, devendo ser revogado, em observância aos princípios constitucionais e da Lei no

g.666/93. Cabe ressaltar que a revogaçäo de uma licitação não decorre da existência de

irregularidade no processo, mas sim diante da conveniência e da opoftunidade administrativa e

por motivo de relevante interesse público, conforme explicitado;

CONSIDERANDO que a Administração Pública, cujo modelo é adotado pela atual Administração

municipal, näo pode se desvencilhar dos princípios que regem a sua atuação, principalmente no

campo das contrataçöes públicas, onde se deve buscar sempre a satisfação do interesse

coletivo, obedecendo aos princípios previstos no art. 37 da Constituiçäo Federal e no art' 3o da

Lei 8.666/93

Considerando e Corroborando com o exposto, o ilustre doutrinador Marçal Justen Filho

(Comentário à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. Dialética. 9o Edição' Säo Paulo.

2002, p. 438)tece o seguinte comentário sobre revogação:

"A revogação consiste no desfazimento do ato porque

reputado inconveniente e inadequado à satisfaçäo do

interesse público. A revogação se funda em juízo que

apura a conveniência do ato relativamente ao

interesse público... Após, praticado o ato, a

administraçäo verifica que o interesse público poderia

ser melhor satisfeito por outra via. Promoverá então o

desfazimento do ato anterior..' Ao determinar a

instauraçäo da licitaçäo, a Administração realiza iuizo
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de conveniência acerca do futuro contrato (..") Nesse

sentido, a lei determina que a revogaçäo dependerá

da ocorrência de fato superveniente devidamente

comprovado. lsso indica a inviabilizaçâo de

renovação do mesmo iuizo de conveniência

exteriorizado anteriormente".

i. Ocorreu que, durante a instruçäo do processo esta unidade administrativa resolveu, vista a

supremacia d'o interesse público, por revogar a licitação prezando pelos princípios constitucionais

da razoabilidade e eficiência.

2. Assim sendo, näo podemos prosseguir com a contratação, sob o ponto de vista da

conveniência da contratäção, tendb o objetivo de verificar a relação custo benefício. Marçal

Justen explica:

,,A revogação se funda em juízo que apura a conveniência do

ato relativamente ao interesse público"'

3. Tais fatos, acima expostos, enquadram-se ao art. 49, da Lei de Licitações: "A autoridade

competente para a aproväção do procedimento somente poderá revogar a licitação por razões de

interesse púOti.o decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e

suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, .de ofício ou por

provocação de teiceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado."

4. portanto, o caso aduz a REVOGAçÃO deste, baseado nos princípios da moralidade e

legalidade. Segundo opina o ilustre administrativista Hely Lopes Meirelles, in verbis:

"Anula-se o que é ilegítimo; revoga-se o que é legítimo, mas

inconveniente ou inoPortuno".

S. Nesse mesmo sentido, vejamos o que diz o Supremo Tribunal através da Súmula 473:

"A Administração pode anular seus próprios atos quando

eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se

originam direitos; ou revogá-los, Por motivo de

conveniência e oportunidade, respeitando os direitos

adquiridos e ressalvada, em todos os casos, a apreciação

judicial".

6. Tendo em vista a necessária REVOGAÇÄO do procedimento licitatório, e não causando

qualquer prejuízo para quem quer que seja e, muito ao contrário, atentando para a conveniência

e opòrtunioa'oe oá Rdmin¡stração, ieparándo ato seu, objetivando o interesse social, resolvem
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REVOGAR o procedimento licitatório em exame, nos termos do art' 49, clc S 1'e 2'da Lei n"

8.666/93
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7. portanto, a justa causa, condição sine qua non pa"a a REVOGAçÄO Oo certame licitatório,

faz-se presente-de forma inconteste, pelos fatos acima arrolados'

8. Dectaro REVOGADO o processo ticitatório na modalidade pnrcÃo ELETRôNICO N.0

2022.12.12.01-SME, cujo objeto é REGISTRO DE PREçOS VISANDO FUTURA E EVENTUAL

õóïintrnçÃô -óe "euÉnesn EspEctALtzADA NA Ánen DE rEcNoLoGlA DA

rniöäniÄóÀöÞnnn FoRNEcrMeruiöï secnÈr¡RrA MUNrc¡pAL DE EDUc¡çÃo oe

CAUCATA/CE, POR MEIO DE LOCAçÃO, HOSPEDAGEM, IMPLANTA9AO, SUPORTE E

TRETNAMENTO DE PROGAMAS OÉ CO¡VIpUTADOR (SOFTWARE, SISTEMA, ,SITE E

ApLrcAlvo), DE öo rúbao'îËb ruõfoð¡ór oï ôesr¡ô e ou cec I oñAL cou uó ou los
TNTEGRADOS EM PLATAFORMA 1oO% WEB. o SISTEMA oeVenÁ AINDA

DlsPoNlBlLlzAR API PARA lrurecneçno coM os SISTEMAS SIGE E SAAP DO

GoVERNo Do ESTADo Do cennÁ e DEMAIs ITTECNEçOCS CASO SE FAçAM

rueCfSSÁRlAS, com base no art. 49 e da Lei 8'666/93.

Tal ato administrativo é devidamente fundamentado no arl. 49 da Lei geral

de licitaçöes no. 8.666/93, conforme:

Art. 49. A autoridade competente para a aprovação do procedim-ento

somente poderá revogar a licitação por razöes de interesse público

decorrentä Oe tatofiþIrueniente devidamente comprovado, pertinente e

suficiente para justificár tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de

ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e

devidamente fundamentado.

o princípio da autotutela sempre foi observado no seio da Administração

Pública, e está contemplado na súmulano 473 do STF, vazada nos seguintes termos:

"A Administração pode anular seus próprios atos quando eivados de vícios

que os tornem ilegais, porque deles näo se originam direitos; ou revogá-los'

por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos

"dq,*id""rer"r*lvada, 
em qualquer caso, a apreciação judicial".

sendo assim, estando presentes todas as razões que impedem de pronto à

realizaçäode tal procedimento, decide-se por REVOGAR o Processo Administrativo em epígrafe,

na sua integralidade. Consequentemente todos os atos praticados durante sua tramitaçäo'

O Superior Tribunal de Justiça possui diversos julgados que ressalvam a

aplicação do art. 49, S3o, nas hipóteses de revogação/anulação de licitaçäo antes de sua
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homologaçäo. Esse entendimento aponta que o contraditório e a ampla defêsâ sornente seriam

exiqíveil quando o procedimento licitatório tiver sido concluído, De acordo com o STJ:

"ADMINISTRATIVO. LICITAçAO. INTERPRETAçAO DO ART. 49, S 30, DA LEI

8.666/93. (.,.) 5,Só há aplicabilidade do $ 3o' do a¡t.49, da Lei 8'666/93'

quandO o proçed¡mentg licitatÓrio, por ter sido concluído, gerou direitos

subjetivos ao licitante vencedor (adjudicação e contrato) ou em casos de

revogação ou de anulação onde o licitante seja apontado, de modo direto ou

indireto, como tendo dado causa ao proceder o desfazimento do certame' (MS

7.O17tDF, Rel. Min. José Delgado, DJ de21412001)

No julgamento que originou o acórdão 2.656119-P, proferido em novembro de

2019, o plenário do Tribunal de Contas da União adotou raciocínio igualado ao tradicional

entendimento do STJ. A ementa da decisão apresenta, de forma clara, o caminho trilhado:

Somente é exigível a observância das disposiçöes do art. 49, S 30, da Lei

g.666/1993 quando o procedimento licitatório, por ter sido concluído com a

adiudicação do obieto, oera direitos subietivos ao licitante vencedor ou em

casosle revooaçäJou de anulacäo em que o licitante seia apontado, de modo

direto ou indireto, como o causador do desfazimento do certame.

Deste modo, o contraditório e ampla defesa previstos no art. 49, S 3" da Lei

Federal g.666/93, só teria necessidade caso a licitaçäo já tivesse sido concluída, o que näo

ocorreu no presente caso.

pelo exposto não há que se falar em abertura de prazo para apresentaçäo do

contraditório ou amplo defeso, esculpido no art' 109, 1, "c"'

À pregoeira par2 publicaçäo deste despacho e comunicação e publicação na

imprensa oficial

CAUCAIA/CE, 09 de janeiro de 2023

ERIDAN LO NDES SANTANA

ORDENADORA DE D DA SECRETARIA MUNICI PAL

DE EDUCAÇ.4O DA PREFEITURA DE CAUCAIAJCE


